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À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO BADESUL. 

 

Procedimento de Licitação n. 0001/2020.  

Processo n. 0172/2019. 

 

JOIN TECNOLOGIA DA INFORMATICA LTDA., inscrita 

no CNPJ/MF sob o n. 11.914.229/0001-58, com sede na 

Avenida Borges de Medeiros n. 2500, sala n. 1508, na 

cidade de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, 

CEP 90.110-150, telefone de contato (51) 3084.3710, por 

meio de seu representante legal, GUSTAVO 

VERONESE, brasileiro, solteiro, empresário, inscrito no 

Registro Geral sob o n. 9084017566, SSP/RS, e inscrito 

no CPF sob n. 810.535.250-87, abaixo assinado, vem, 

perante Vossa Senhoria, dentro do que lhe faculta o item 

15 do Edital, interpor 

 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

com efeito suspensivo, contra a decisão que julgou 

inabilitada a ora recorrente, pedindo a revisão da decisão, 

com a desconstituição do decisum que declarou a 

empresa META, habilitada e vencedora do pregão, 

conforme os motivos de fato e de direito que passa a 

expor e no final requerer: 
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I – DAS RAZÕES DE RECURSO 

 

a) DA NECESSIDADE DE CLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA DA JOIN 

TECNOLOGIA DA INFORMÁTICA LTDA.  

DA VIOLAÇÃO AOS LIMITES DO ATO CONVOCATÓRIO – DA EXIGÊNCIA DE 

CRITÉRIO NÃO PREVISTO NO EDITAL. 

 

Preliminarmente, das leis que regulam o processo administrativo, 

depreende-se que os licitantes e a comissão avaliadora devem observar as exigências 

do edital quanto à apresentação da documentação relativa à habilitação. Deste modo, 

as regras estabelecidas no instrumento convocatório, por possuírem caráter vinculante 

resultam, sim, em obrigações tanto para órgão que promove a licitação, como para os 

licitantes, conforme o entendimento de JOSÉ CRETELLA JUNIOR, (Licitações e 

Contratos do Estado – 1ª edição – Editora Forense, Rio de Janeiro – 1996. p. 58) 

 

O edital vincula a Administração e o administrado. Desse modo 
também a Administração tem de seguir à risca o estabelecido no 
edital, o que significa que o poder público não pode alterar as regras 
do jogo durante as sucessivas fases do procedimento seletivo. 
Por outro lado, os concorrentes também se vinculam aos 
dispositivos da lei interna da licitação, não podendo exigir do 
poder público mais do que foi prescrito no edital, que deve ser 
observado ponto a ponto.  

 

  Assim, o ato convocatório, portanto, deve ser claro ao delimitar qual a 

documentação que a empresa deve apresentar, não existindo possibilidade de se exigir 

o preenchimento de requisitos nele não expressos. Tal regra decorre do Princípio da 

Vinculação ao Instrumento Convocatório, expressamente disposto na Lei n. 8.666/93, 

em seu art. 3º (aplicável ao caso por força do artigo 4º, inciso III da Lei n. 10.520/02). 
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Art. 3º - A licitação destina-se a garantir a observância do 
princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais 
vantajosa para a administração e será processada e julgada em 
estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 

 

  O Princípio da Vinculação ao Instrumento Convocatório, positivado no 

artigo supra, implica que, em um certame licitatório, o edital se torna lei interna da 

licitação, traçando as diretrizes para sua realização, fixando as condições para 

participação dos interessados, e estabelecendo o processamento adequado à 

apreciação e julgamento das propostas. Portanto, é indispensável que as próprias 

autoridades administrativas respeitem as regras do jogo. 

 

  E no caso concreto, não houve, efetivamente, respeito por esta 

comissão ao edital, ao se exigir da parte recorrente formalidade não existente no 

ato convocatório, além de totalmente irrelevante aos fins que se almeja. 

 

  Explica-se. 

 

  A proposta de preços da recorrente foi desclassificada pela comissão 

técnica do Badesul, de acordo com os argumentos apresentados no despacho técnico 

emitido no dia 15/10/20, que assim se manifestou: 
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  Nesse contexto, a comissão alega dois motivos que originaram a 

desclassificação da recorrente: (1) que a JOIN não utilizou a planilha modelo não sendo 

apresentadas todas as informações solicitadas e (2) que a licitante não apresentou a 

planilha de custos para pontos de função. Entretanto, merece reforma a decisão. 

 

01.  Ora, primeiro, pelo fato de que a apresentação de documentação, que 

contém todos os elementos exigidos por edital, mas não segue a formatação “modelo” 

não autoriza a desclassificação da recorrente, já que um “modelo” não pode ser tido 

como vinculante, por obviedade.  

 

  Assim, em nenhum momento o edital indicou a obrigação de utilização 

fidedigna aos moldes indicados no Anexo X e XI. Ao contrário, todos os modelos anexos 

ao edital são indicados como MODELOS SUGERIDOS: 
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Portanto não cabe desclassificação pela alegação da não utilização do 

modelo, uma vez que o edital permite adaptação de acordo com as características dos 

serviços, sendo o anexo apenas uma SUGESTÃO para as licitantes. 
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  Ademais, mesmo que a comissão técnica AINDA entenda que houve falha 

da LICITANTE por não aderir ao MODELO SUGERIDO no edital, este NÃO deveria 

originar desclassificação da recorrente, já que conforme consta no item 11.4.8 do edital, 

erros no preenchimento das planilhas NÃO constituem motivo para a desclassificação 

da proposta, tendo em vista que poderão ser ajustados pela licitante, no prazo indicado 

pela comissão, prazo esse que SEQUER foi concedido. 

 

 

 

Com efeito, merece reforma a decisão. 

 

02.  Visualizada a impossibilidade de se cobrar formalidade não existente no 

edital, a ora recorrente passa a demonstrar que os documentos por ela apresentados 

possuem todos os requisitos exigidos no edital. 

 

Como se sabe, o OBJETIVO da apresentação das planilhas de custos deve 

se ater a demonstrar a exequibilidade dos valores propostos e permitir a avaliação de 

eventuais reajustes que se tornem necessários ao longo da execução contratual, e isso 

foi detalhadamente apresentado pela recorrente, não justificando qualquer alegação que 

origine a sua desclassificação. 

 

As planilhas de custos apresentadas pela recorrente apresentam TODAS 

as informações constantes nos modelos dos anexos X e XI, além de informações 

complementares, de forma a se mostrarem mais COMPLETAS e DETALHADAS frente 

aos indicados no edital. 
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Abaixo fizemos um levantamento das informações constantes nos modelos 

do edital, evidenciando de que elas foram apresentadas nas planilhas da recorrente, de 

forma a não restarem dúvidas de que todas as informações foram disponibilizadas em 

sua completude. 

 

PLANILHA DE CUSTOS (PONTO DE FUNÇÃO e HORA TÉCNICA), 

modelo no ANEXO X. 

 

Serviço: Consta na planilha apresentada uma coluna exclusiva para o item 

de Desenvolvimento e manutenção de software, mensurados em pontos de função, 

chamada “desenvolvimento de sistemas” e outra para o item de consultoria 

especializada, mensurado em hora técnica, chamada de “consultoria especializada”. 
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Valor por Unidade de Serviço e Quantidade de Unidade de Serviço: os 

valores unitários constam na proposta apresentada em conjunto com a planilha. 

 

 

 

Valor anual do Serviço e Valor Anual do Contrato: constam na planilha 

apresentada. 
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Nº Processo e Licitação: constam na proposta apresentada em conjunto 

com a planilha. 

 

 

 

Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano) e Município(s): constam na 

proposta apresentada em conjunto com a planilha.  

 

 

 

  Unidade de Medida e Quantidade (total) a contratar (em função da unidade 

de medida): Constam na proposta apresentada em conjunto com a planilha.  
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Mobilização: foram apresentados todos os custos com alocação de mão de 

obra e eventuais despesas operacionais. 
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Tributos (especificar): foram apresentados na planilha todos os tributos e 

impostos previstos em lei, inclusive os encargos que incidem na remuneração dos 

profissionais, quando foram apresentadas planilhas de cada perfil que compõem a 

equipe. 
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PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS (MÃO DE OBRA 

EXCLUSIVA), modelo ANEXO XI. 

 

Salário mínimo oficial vigente, Categoria profissional (vinculada à execução 

contratual), Data base da categoria(dia/mês/ano): Constam na planilha. 

 

 

 

Remuneração: Constam na planilha de acordo com os dois perfis exigidos 

(Sênior e Pleno). 
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Encargos Sociais: Constam na planilha.  

 

 

 

Tempo Não Trabalhado: Constam na planilha.  
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Indenizações: Constam na planilha.  

 

 

 

Demais custos relativos à Norma Coletiva ou Disposições Legais: Constam 

na planilha. 
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Despesas Diretas e Indiretas: Constam na planilha. 

 

 

 

Tributos: Constam na planilha. 
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Com efeito, dos documentos juntados pela recorrente, resta demonstrado 

o cumprimento das exigências edilícias.  

 

03.   Por fim, quanto à alegação de que a licitante não apresentou planilha 

de custos para pontos de função, mais sorte não assiste à essa comissão.  

 

A recorrente detalhou todos os custos para o item “desenvolvimento e 

manutenção de software”, INCLUSIVE apresentando planilha de cada perfil profissional 

indicado. 
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A JOIN colocou numa mesma tabela todos os itens do edital, separados 

em colunas, apresentado os custos de cada um deles. 

 

A planilha de custos do serviço de desenvolvimento e manutenção de 

sistemas, mensurados em pontos de função, está identificada e destacada abaixo no 

material apresentado no envelope.  
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Os fatos, fundamentações e identificações apresentados acima, 

evidenciam de forma clara que a recorrente não deixou de apresentar nenhuma 

informação necessária para a composição dos custos, além de ter ficado demonstrado 

de forma clara a exequibilidade da sua proposta.  

 

Portanto, merece reforma a decisão desta Comissão. 
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  Acaso a comissão ainda julgue que as informações frisadas não são claras, 

nos colocamos a disposição de fornecer o arquivo .xls em que foi realizada a formação 

das planilhas, e ou ainda nos colocamos a disposição para uma possível reunião para 

apuração de diligências. 

 

  Dentro desse contexto, por qualquer prisma que se analise, deverá ser 

provido o recurso para reformar a decisão de inabilitação da recorrente, reconhecendo 

a nulidade de todos os atos posteriormente praticados  

 

b) DA NECESSIDADE DE INABILITAÇÃO DA EMPRESA META PELA 

APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA INEXEQUÍVEL  

 

  Ultrapassado o ponto supra, dever-se-á reconhecer como inexequível a 

proposta da empresa META. 

 

Como se sabe, a Lei de Licitações, em seu art. 48, inciso II, prevê a 

desclassificação de propostas contendo preços inexequíveis, assim considerados 

aqueles que “não se revelam capazes de possibilitar a alguém uma retribuição financeira 

mínima (ou compatível) em relação aos encargos que terá de assumir contratualmente”1. 

Tal previsão legislativa destina-se, a um só tempo, a: a) minimizar riscos de uma futura 

inexecução contratual já que o particular, ao apresentar proposta com preços muito 

baixos, pode estar assumindo obrigação que não poderá cumprir e b) tutelar valor 

juridicamente relevante, qual seja, o de que as atividades econômicas sejam lucrativas, 

promovendo a circulação de riquezas no país. 

 

 
1  MENDES, Renato Geraldo. O processo de contratação pública – Fases, etapas e atos. Curitiba: 

Zênite, 2012, p. 313 
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E, no caso concreto, a licitante META apresentou proposta de preços, para 

o item “desenvolvimento e manutenção de sistemas” mais de 30% inferior à média de 

preços, e valor global inferior a R$ 1.477.159,15 da média. 

 

Assim, a licitante META apresentou para o item "desenvolvimento e 

manutenção de sistemas" valor unitário de R$ 537,00, valor este INEXEQUÍVEL frente à 

realidade dos serviços a serem executados no Badesul. 

 

Pra este item, a licitante META dimensionou em sua planilha de preços um 

total de 30.876 horas de esforço, o que, considerando a quantidade total estimada para 

o mesmo (4.000 PF), indicaria uma produtividade média de 7,719 h/PF, indicador este 

muito inferior às médias de mercado considerando as tecnologias que serão adotadas 

na execução, ainda mais se considerarmos a quantidade de desenvolvedores de nível 

júnior que foram planejados pela licitante (44% da equipe de desenvolvimento proposta), 

os quais, como sabemos, apresentam produtividade muito inferior.  

 

 

A própria recorrente, atual fornecedora do Badesul, durante 5 (cinco) anos 

de contrato, sempre colheu indicadores maiores que 12 h/PF atuando em sua grande 

maioria com profissionais de nível sênior. 



 

Página 22 de 32 
 

Se não bastasse, se analisarmos os próprios atestados técnicos 

apresentados pela licitante META, eles evidenciam índices de produtividade muito piores 

do que aqueles indicados na sua planilha, como, por exemplo: 

 

Atestado 4ALL: 13,14 h/PF e 15,32 h/PF (inclusive cliente esse indicado 

pela licitante como instituição financeira, o que caracterizaria, entre os seus atestados, 

aquele com maior similaridade aos serviços do BADESUL. 

 

 

  

Atestado Sascar: 13,14 h/PF 

 

 

Atestado Rede Globo: 13,14 h/PF 

 

 

A adoção de índices de produtividade similares a estes, tornaria a proposta 

de preços da licitante totalmente INEXEQUÍVEL.  
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Ainda, importante ressaltarmos que nos últimos 12 (doze) meses 90% dos 

serviços de fábrica de software executados no BADESUL foram na tecnologia ZIM, o 

que, se ponderarmos a planilha de custos apresentada pela licitante META, se tornaria 

INEXEQUÍVEL, uma vez que os profissionais ZIM apresentam custo MUITO maior, 

conforme inclusive a própria META ponderou na sua proposta.  

 

 

 

O fato é que o edital não estipula consumo mínimo nem GARANTE 

proporção por tecnologia, apresentando meras estimativas, assim entendemos que as 

licitantes devem garantir em suas propostas que a EXEQUIBILIDADE seja tanto para um 

consumo de, por exemplo, 50% JAVA e 50% ZIM, bem como para 100% ZIM, o que não 

foi o caso da proposta apresentada pela licitante. Assim a META estaria sendo 

beneficiada em sua proposta, deixando outras licitantes, que ponderaram esta 

possibilidade, totalmente PREJUDICADAS, o que inclusive seria passível de 

ANULAÇÃO do processo. 
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 Se não bastasse, na planilha apresentada pela licitante META, se 

considerarmos os 12 (doze) meses de contrato, vigência essa estabelecida no edital, a 

empresa estaria, desde já, ASSUMINDO um PREJUÍZO de R$ 115.754,71. 

 

  

Em sua planilha a empresa estima um ganho de produtividade e retorno 

financeiro APÓS as POSSÍVEIS renovações do contrato. Ora, mas e se o contrato não 

for renovado?! 

 

 

 

Desta forma entendemos que até a licitante ASSUME a inexequibilidade da 

sua proposta para a execução dos 12 (doze) meses de vigência previstos no edital, 

sendo desnecessárias maiores discussões. 

 

Se não suficiente, solicitamos também que sejam realizadas diligências 

para que a licitante META apresente contratos SIMILARES, com valores unitários iguais 

ou inferiores ao proposto. Serviços estes que sejam prestados, há pelo menos 12 meses, 
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no modelo fábrica de software, junto a empresas financeiras, visto o alto grau de 

complexidade das aplicações existentes nestes modelos de instituições.  

 

  Ultrapassado o ponto supra, dever-se-á reconhecer como inexequível a 

proposta da empresa META. 

 

Desse modo, dever-se-á reconhecer a inabilitação da empresa META. 

 

c) DA NECESSIDADE DE REVISÃO DA PONTUAÇÃO TÉCNICA DA EMPRESA 

META 

Explica-se. 

 

  A proposta de técnica da licitante META foi avaliada pela comissão técnica 

do Badesul, de acordo com os argumentos apresentados no despacho técnico emitido 

no dia 15/10/20, que assim se manifestou: 
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Nesse contexto, a comissão julgou oficialmente um total de 92 (noventa e dois) 

pontos para a empresa META. Entretanto, merece reforma a decisão. 

 

01.  Primeiro, porque a LICITANTE não comprovou o atendimento ao item 10.1.1: 

 

 

 

A licitante indicou 3 (três) atestados, os quais, conforme demonstrado abaixo, não 

atendem aos requisitos estabelecidos, devendo serem desclassificados. 

Santa Cruz pg. 33: conforme consta no atestado também foram utilizadas as 

tecnologias C# e .NET, na execução dos serviços, não atestando assim QUANTO do 

volume mensurado foi em JAVA e quanto foi nas outras, podendo-se se afirmar que 

eventualmente foi desenvolvido apenas 1 (um) ponto de função na tecnologia JAVA, 

portanto atestado inválido, uma vez que não cabe diligência para incluir informações que 

não constam no atestado. 
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SASCAR pg. 43: conforme consta em outro atestado emitido pela mesma 

atestante (pg. 40), o qual referencia o mesmo contrato, fica evidente que o contrato é 

mensurado em horas e não em pontos de função conforme exigido no edital. Fica clara 

que foi adotada "conversão" de horas para pontos de função, a qual não é permitida, 

pois o edital deixa claro que os serviços devem ter sido executados utilizando-se pontos 

de função. A licitante tenta claramente LUDIBRIAR a comissão. 

 

Salientamos que conforme questionamento enviado durante a fase de 

recebimento de propostas, a COMISSÃO deixou claro que NÃO seria PERMITIDA 

CONVERSÃO DE HORAS PARA PONTOS DE FUNÇÃO. 

 

REDE GLOBO pg. 49: conforme consta no atestado também foram utilizadas as 

tecnologias .NET, PYTHON, NODE, na execução dos serviços, não atestando assim 

QUANTO do volume mensurado foi em JAVA e quanto foi nas outras, podendo-se se 
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afirmar que eventualmente foi desenvolvido apenas 1 (um) ponto de função na 

tecnologia JAVA, portanto atestado inválido, uma vez que não cabe diligência para incluir 

informações que não constam no atestado. Se não bastasse o atestado foi apresentado 

em horas, não sendo permitida conversão. O atestado até vem acompanhado por 

documento assinado por profissional CFPS, indicando que foi realizada contagem, mas 

evidencia que não foi utilizada a técnica de pontos de função durante a execução dos 

serviços, caracterizando conversão não permitida pela comissão. Se mesmo assim 

aceito, deveria ser apresentado acompanhado da planilha de contagem de pontos de 

função. 

Desta forma fica evidenciado que a licitante META não atendeu aos requisitos 

estabelecidos no item 10.1.1, devendo ter sua pontuação zerada para este. 

 

02.  Segundo, porque a LICITANTE não comprovou o atendimento ao item 

10.1.2: 

 

 

 

A licitante indicou 10 (dez) atestados, os quais, conforme demonstrado abaixo, 

não atendem aos requisitos estabelecidos, devendo serem desclassificados. 
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GETNET pg. 7: a GETNET não contrata serviços de fábrica de software utilizando 

a métrica de pontos de função. Fica claro que houve conversão na tentativa de ludibriar 

a comissão e fraudar o processo. Solicitamos que seja realizada diligência com a 

apresentação do contrato. 

LOCALIZA pg. 11: o atestado é em horas, devendo ser desclassificado. 

4ALL pg. 18 e 49: o atestado foi apresentado em horas, não sendo permitida 

conversão. O atestado até vem acompanhado por documento assinado por profissional 

CFPS, indicando que foi realizada contagem, mas evidencia que não foi utilizada a 

técnica de pontos de função durante a execução dos serviços, caracterizando conversão 

não permitida pela comissão. Se mesmo assim aceito, deveria ser apresentado 

acompanhado da planilha de contagem de pontos de função. Salientamos também que 

o parecer do profissional indica apenas 850 PF. 

TJ-RS pg. 26: o atestado é em horas, devendo ser desclassificado. 

SASCAR pg. 40 e 43: conforme consta num dos atestados, emitido pela mesma 

atestante (pg. 40), o qual referencia o mesmo contrato, fica evidente que o contrato foi 

mensurado em horas e não em pontos de função conforme exigido no edital. Fica clara 

que foi adotada "conversão" de horas para pontos de função, a qual não é permitida, 

pois o edital deixa claro que os serviços devem ter sido executados utilizando pontos de 

função. A licitante tenta claramente LUDIBRIAR a comissão. 
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BEMATECH pg. 47: o atestado indica 35.000 PF, o que fica evidente, pelo 

arredondamento do número, que este é, no máximo, o volume CONTRATADO e não 

EXECUTADO, mas mais provável ainda, mera conversão de horas para pontos de 

função realizada pela licitante, uma vez que o contrato que originou o atestado não é em 

pontos de função. 

Rede Globo pg. 49: o atestado foi apresentado em horas, não sendo permitida 

conversão. O atestado até vem acompanhado por documento assinado por profissional 

CFPS, indicando que foi realizada contagem, mas evidencia que não foi utilizada a 

técnica de pontos de função durante a execução dos serviços, caracterizando conversão 

não permitida pela comissão. Se mesmo assim aceito, deveria ser apresentado 

acompanhado da planilha de contagem de pontos de função. 

 SEQUOR pg. 75: o atestado é em horas, devendo ser desclassificado.  

Desta forma fica evidenciado que a licitante META não atendeu aos requisitos 

estabelecidos no item 10.1.2, devendo ter sua pontuação zerada para este. 

 

02.  Segundo, por que a LICITANTE não comprovou o atendimento ao item 10.1.3: 
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A licitante indicou 2 (dois) atestados, os quais, conforme demonstrado abaixo, 

não atendem aos requisitos estabelecidos, devendo serem desclassificados. 

 

GETNET pg. 7: a GETNET não contrata serviços de fábrica de software utilizando 

a métrica de pontos de função. Fica claro que houve conversão na tentativa de ludibriar 

a comissão e fraudar o processo. Solicitamos que seja realizada diligência com a 

apresentação do contrato. A atestante NÃO é uma instituição financeira. 

 

4ALL pg. 18 e 67: o atestado foi apresentado em horas, não sendo permitida 

conversão. O atestado até vem acompanhado por documento assinado por profissional 

CFPS, indicando que foi realizada contagem, mas evidencia que não foi utilizada a 

técnica de pontos de função durante a execução dos serviços, caracterizando conversão 

não permitida pela comissão. Se mesmo assim aceito, deveria ser apresentado 

acompanhado da planilha de contagem de pontos de função. A atestante NÃO é uma 

instituição financeira. 

 

As empresas GETNET e 4ALL não são regulamentadas como instituições 

financeiras pelo Banco Central. 
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Desta forma fica evidenciado que a licitante META não atendeu aos requisitos 

estabelecidos no item 10.1.3, devendo ter sua pontuação zerada para este. 

 

Como na etapa de habilitação a licitante META utilizou os mesmos atestados da 

fase de proposta técnica, solicitamos que estes sejam diligenciados a fim de comprovar 

a adoção da métrica de pontos de função sem que tenha havido a conversão de horas, 

pois invalidaria a habilitação da licitante, acarretando em sua desclassificação. 

 

EX POSITIS, seja o presente recurso recebido, para 

reformar a decisão de inabilitação da recorrente, 

reconhecendo a nulidade de todos os atos 

posteriormente praticados. 

 

Ainda, requer-se o reconhecimento da inexequibilidade 

da proposta de preços apresentada pela empresa 

META, bem como revisão da sua pontuação técnica. 

 

No caso de manutenção da decisão, seja o Recurso 

devidamente instruído, encaminhado à Autoridade 

superior para decisão nos termos da Lei. 

 

PEDE DEFERIMENTO. 

Porto Alegre/RS, 30 de outubro de 2020. 

 

JOIN TECNOLOGIA DA INFORMATICA LTDA. 

CNPJ n. 11.914.229/0001-58 - Gustavo Veronese.  


